
PALÁCIO 1º DE NOVEMBRO

MENSAGEM AO PROJETO DE LEI Nº 45/2012, QUE “OBRIGA AS AGÊNCIAS BANCÁRIAS INSTALADAS NO MUNICÍPIO DE ITATIBA A DISPONIBILIZAREM ATENDIMENTO PRESENCIAL EM ASSUNTOS RELACIONADOS A CARTÃO DE CRÉDITO.”


Senhores Vereadores:

Não é segredo algum que a tarefa de cancelar um cartão de crédito é árdua em nosso país.

É certo que existem serviços bancários destinados a tal fim, quase sempre via telefone, porém ineficazes, sendo que muitas vezes o usuário é atendido por gravações e, em qualquer caso, quase nunca consegue sanar o problema.

Assim, é imperioso que nossos munícipes contem com atendimento presencial especializado em assuntos relacionados a cartões de crédito, sobretudo ao seu cancelamento, nos termos da legislação federal que prima pelo bom atendimento ao consumidor.

Por tais razões, espera-se a aprovação dos demais Edis.

Palácio 1º de Novembro, 23 de abril de 2012.

Sidney Ferreira

Vereador – PSDB

PALÁCIO 1º DE NOVEMBRO

PROJETO DE LEI Nº 45/2012

Ementa: “OBRIGA AS AGÊNCIAS BANCÁRIAS INSTALADAS NO MUNICÍPIO DE ITATIBA A DISPONIBILIZAREM ATENDIMENTO PRESENCIAL EM ASSUNTOS RELACIONADOS A CARTÃO DE CRÉDITO”.
A CÂMARA MUNICIPAL DE ITATIBA APROVA:


Art. 1º - Ficam as agências bancárias localizadas no Município de Itatiba obrigadas a disponibilizar aos seus usuários atendimento presencial e prioritário em assuntos relacionados a cartão de crédito.


Art. 2º - O descumprimento da presente Lei sujeitará a infratora ao pagamento de multa diária, cujo valor será fixado por ato do Poder Executivo.
Art. 3º - Os recursos arrecadados com a aplicação das multas de que trata esta Lei serão destinados ao Fundo Municipal de Assistência Social, para fomento de programas sociais desenvolvidos pela administração pública municipal.

Art. 4º - A fiscalização do cumprimento da presente Lei ficará a cargo do Poder Executivo Municipal, por seu órgão próprio.

Art. 5º - As agências bancárias terão o prazo de 90 (noventa) dias para se adaptar aos termos da presente Lei, a partir de sua publicação.
Art. 6º - O Poder Executivo Municipal, por meio de decreto, baixará as demais normas visando à execução e à implantação da presente Lei. 

Art. 7º - As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 8º - Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Palácio 1º de Novembro, 23 de abril de 2012.

Sidney Ferreira

Vereador – PSDB








